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REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 364/2020 

 

CONSIDERANDO QUE: 

a) a Organização Mundial da Saúde - OMS declarou que o mundo vive uma 
pandemia do novo coronavírus, em um reconhecimento de que a estratégia de 
tentar conter a proliferação da doença não está sendo suficiente; 
 
b) a pandemia deixa clara a necessidade de repensarmos o modelo de 
desenvolvimento que tem sido implementado no mundo globalizado, 
ambientalmente insustentável, socialmente desigual e produtor de desastres 
crescente e recorrentes, com consequências globais, especialmente em países 
periféricos e cada vez mais dependentes, como o Brasil; 
 
c) a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é a realização do direito de todos 
ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 
suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo 
como base práticas alimentares promotoras de saúde, que respeitem a 
diversidade cultural e que sejam social, econômica e ambientalmente 
sustentáveis; 
 
d) embora o Brasil seja um dos maiores produtores de alimento do mundo, 
parcela significativa da população não tem acesso aos alimentos básicos 
necessários para a vida cotidiana; situações de insegurança alimentar e 
nutricional podem ser detectadas a partir de diferentes tipos de problemas, tais 
como fome, obesidade, doenças associadas à má alimentação, o consumo de 
alimentos de qualidade duvidosa ou prejudicial à saúde, estrutura de produção 
de alimentos predatória em relação ao ambiente natural ou às relações 
econômicas e sociais; alimentos e bens essenciais com preços abusivos e a 
imposição de padrões alimentares que não respeitam a diversidade cultural; 
 
e) uma política de SAN é um conjunto de ações planejadas para garantir a oferta 
e o acesso aos alimentos para toda a população, promovendo a nutrição e a 
saúde; requer o envolvimento tanto do governo quanto da sociedade civil 
organizada, em seus diferentes setores ou áreas de ação – saúde, educação, 
trabalho, agricultura, desenvolvimento social, meio ambiente, dentre outros – e 
em diferentes esferas – produção, comercialização, controle de qualidade, 
acesso e consumo; 
 



F-PL-O63-00 

 

f) o novo coronavírus pode agravar, neste ano, as circunstâncias que envolvem  
populações em situação de extrema fome; pois, no último ano, o número de 
pessoas no mundo que sofriam dessa condição já havia aumentado, segundo 
um relatório conjunto publicado em 21/04; 
 
g) a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) requer a 
adoção de políticas e estratégias sustentáveis de produção, distribuição, acesso, 
consumo de alimentos seguros e de qualidade, promoção da saúde e da 
alimentação adequada e saudável em todos os níveis federativos; o acesso físico 
ou econômico aos alimentos deve se dar por meio de ações emergenciais do 
Estado, em conjunto com a sociedade civil organizada, priorizando as 
populações mais vulneráveis, 
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
INDICA: 

 
ao Excelentíssimo Senhor Prefeito desta Capital, Antônio Carlos Peixoto de 
Magalhães Neto, instituir um Comitê Municipal de Emergência para o Combate 
à Fome, formado por instâncias que tratam da Sustentabilidade Alimentar e 
Nutricional (SAN) e Instituições de Ensino Superior (IES), em diálogo com as 
instâncias dos sistemas de Saúde e de Assistência Social e sociedade civil, para 
monitorar e propor soluções articuladas e intersetoriais, com foco nos grupos 
mais vulneráveis à fome. 
 
 Sala da Comissão, 19 de agosto de 2020. 
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